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 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.º 4011/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, de 

26 de junho sem que a Assembleia Distrital de Faro tenha cumprido os 
requisitos do n.º 5 do referido artigo 3.º, o Governo notificou a Comuni-
dade Intermunicipal do Algarve para se pronunciar sobre a transferência 
da universalidade, nos termos dos n.os 1, alínea a) e 3 do artigo 5.º

A Comunidade Intermunicipal do Algarve comunicou ao Governo a 
aceitação da universalidade da Assembleia Distrital de Faro.

Nestes termos, estando reunidos todos os elementos necessários, ao 
abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, torno 
público que a Comunidade Intermunicipal do Algarve é a entidade 
recetora da universalidade jurídica indivisível da Assembleia Distrital 
de Faro.

30 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.
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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 70/2015

Abertura do procedimento de classificação do Cemitério da Con-
chada, na Alameda da Conchada, Coimbra, União das Freguesias 
de Coimbra (Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e São Bartolomeu), 
concelho e distrito de Coimbra.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 16 de março de 
2015, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais desta 
direção -geral, foi determinada a abertura do procedimento de classifi-
cação do Cemitério da Conchada, na Alameda da Conchada, Coimbra, 
União das Freguesias de Coimbra (Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e 
São Bartolomeu), concelho e distrito de Coimbra.

2 — O referido conjunto está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O conjunto em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido 
decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Centro, www.culturacentro.pt;
c) Câmara Municipal de Coimbra, www.cm -coimbra.pt;

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

31 de março de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 4012/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º dos Estatutos da Funda-

ção Casa da Música, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 18/2006, de 26 de 
janeiro, o conselho de fundadores da Fundação Casa da Música integra 
um presidente, designado pelo Estado Português por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura.

Considerando que o mandato do presidente do conselho de fundadores 
da Fundação Casa da Música, Prof. Doutor Luís Valente de Oliveira, 
designado pelo despacho n.º 13627/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 204, de 22 de outubro, aproxima -se do fim, importa, 
agora, renovar o mesmo para exercício do cargo de presidente daquele 
órgão da Fundação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 13.º dos Estatutos da Fundação 

Casa da Música, determina -se o seguinte:
1  - É reconduzido no cargo de presidente do conselho de fundadores 

da Fundação Casa da Música o Prof. Doutor Luís Valente de Oliveira, 
que exercerá as respetivas funções pelo período de três anos.

2  - O exercício do cargo de presidente do conselho de fundadores 
não é remunerado.

3  - O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura.

30 de março de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Ma-
ria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de 
Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.
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mónio e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

26 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Ju-
ventude, Emídio Guerreiro.
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